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RESUMO 

 

A presente pesquisa apresenta como temática o julgamento da tese da 
desaposentação no Supremo Tribunal Federal (STF), a partir da decisão proferida 
no Recurso Extraordinário 661.256. Objetiva-se analisar os argumentos favoráveis e 
desfavoráveis em relação a tese da desaposentação, bem como verificar o impacto 
da decisão do STF sobre este tema e os impactos jurídicos e sociais dela 
decorrente, pois teve repercussão geral reconhecida. Para o desenvolvimento da 
pesquisa monográfica, utilizou-se o método de abordagem dedutivo, partindo-se de 
premissas gerais acerca da desaposentação. Além disso, foi aplicado o método 
dialético, apresentando aspectos favoráveis e outros contrários à desaposentação. 
Pela desaposentação entende-se que é o ato espontâneo de renúncia à 
aposentadoria com a finalidade de melhorar as condições financeiras do 
aposentado, que utilizaria o seu novo tempo de contribuição para a aquisição de um 
benefício mais vantajoso, tanto no Regime Geral da Previdência Social, quanto no 
Regime Próprio de Previdência Social. Entretanto, o STF ao julgar o RE 661.256, 
manifestou-se pela inviabilidade do recálculo do valor da aposentadoria, por meio da 
desaposentação, o que somente poderia ser feito mediante lei, fixando os critérios 
para o recálculo do novo benefício. Diante deste cenário, questiona-se: Quais os 
fundamentos jurídicos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal para julgar de forma 
desfavorável a tese da desaposentação? Quais os impactos jurídicos e sociais do 
julgamento desfavorável da tese da desaposentação pelo Supremo Tribunal 
Federal? Embora  o julgado paradigma seja de 2016, pode-se afirmar que ainda 
repercute diretamente na vida de milhares de brasileiros, que após a primeira 
aposentadoria, seguiram exercendo atividade remunerada e contribuindo para o 
regime de previdência, na esperança de obterem, através da desaposentação, uma 
nova aposentadoria mais vantajosa, que implicaria em melhor qualidade de vida e 
dignidade. Logo, o aposentado estando em atividade e com a continuidade de suas 
contribuições sociais, permitir-se-ia uma aposentadoria mais digna, tratando-se de 
um direito fundamental social.  
 

Palavras-chave: Desaposentação. Recurso Extraordinário 661.256. Argumentos 
favoráveis e contrários.  Aposentadoria digna. 
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ABSTRACT 

The present research presents as thematic the judgment of the thesis of re-
retirement in the Federal Supreme Court, from the decision rendered in the 
Extraordinary Appeal 661,256. The objective is to analyze the favorable and 
unfavorable arguments in relation to the re-retirement thesis, as well as to verify the 
impact of the Supreme Court decision on this topic and the legal and social impacts 
arising from it, as it had recognized general repercussion. For the development of the 
monographic research, the method of deductive approach was used, starting from 
general assumptions about re-retirement. In addition, the dialectical method was 
applied, presenting favorable and contrary aspects to re-retirement. By re-retirement 
it is understood that it is the spontaneous act of renunciation of retirement in order to 
improve the retiree's financial conditions, who would use their new contribution time 
to acquire a more advantageous benefit, both in the General Social Security System, 
and in the Own Social Security System. However, when judging RE 661,256, the 
STF manifested itself for the impossibility of recalculating the retirement amount, 
through re-retirement, which could only be done by law, establishing the criteria for 
the recalculation of the new benefit. Given this scenario, the question is: What are 
the legal grounds used by the Supreme Court to judge the re-retirement thesis 
unfavorably? What are the legal and social impacts of the unfavorable judgment of 
the re-retirement thesis by the Supreme Court? Although the paradigm is judged 
from 2016, it can be said that it still directly affects the lives of thousands of 
Brazilians, who, after their first retirement, continued to exercise paid work and 
contribute to the social security system, hoping to obtain, through re-retirement, a 
new, more advantageous retirement, which would imply a better quality of life and 
dignity. Therefore, the retired being in activity and with the continuity of their social 
contributions, it would allow a more dignified retirement, being a fundamental social 
right. 

 

Keywords: Retirement. Extraordinary Appeal 661,256. Arguments for and against. 
Dignified retirement. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os direitos sociais são direitos fundamentais do homem, visando garantir o 

mínimo existencial e dignidade humana. Os direitos sociais, entre eles a Previdência 

Social inscrita no rol do art. 6º da Constituição Federal de 1988, são créditos do 

cidadão perante o Estado. Este, assim como a sociedade, devem ter a preocupação 

constante de garantir a subsistência ao trabalhador na seara previdenciária, sempre 

que o segurado tiver reduzida, ou eliminada, a capacidade de prover seu próprio 

sustento e o de sua família. Neste sentido, uma das prestações mais relevantes é 

uma aposentadoria com dignidade na velhice.  

Sabe-se que, em muitos casos, o segurado preencheu os requisitos para 

aposentadoria, especialmente, por tempo de contribuição, ingressando na 

inatividade, mas permaneceu exercendo atividade laborativa e, portanto, 

contribuindo obrigatoriamente para o sistema previdenciário. Considerando as novas 

contribuições e o tempo adicional filiado à Previdência, surgiu a tese jurídica de 

melhorar o valor do benefício previdenciário, renunciando à primeira aposentadoria e 

buscando o recálculo do benefício através da chamada desaposentação.  

A referida tese chegou ao Judiciário, especialmente ao Supremo Tribunal 

Federal (STF), que atribuiu repercussão geral ao Recurso Extraordinário 661.256 e 

em 26.10.2016 concluiu o julgamento e, por maioria dos votos, declarou inviável a 

realização de um novo cálculo da aposentadoria através da desaposentação.  

Assim, o presente trabalho tem como tema o julgamento da tese de 

desaposentação pelo Supremo Tribunal Federal, buscando responder quais os 

fundamentos jurídicos utilizados pelo STF para julgar de forma desfavorável a tese 

da desaposentação e quais os impactos jurídicos e sociais deste julgamento? Para 

tanto, objetiva-se, de modo geral, analisar os argumentos favoráveis e desfavoráveis 

em relação a tese da desaposentação, bem como verificar o impacto da decisão do 

STF sobre este tema. São objetivos específicos: analisar o conceito de 

desaposentação; examinar os fundamentos jurídicos e legais da desaposentação; 

estudar os fundamentos jurídicos da decisão do STF e, por fim, verificar quais os 

impactos das decisões do STF sobre a matéria para a sociedade brasileira. 

A presente pesquisa tem como método de abordagem, o dedutivo, partindo 

de premissas gerais de esclarecer a desaposentação, no que se refere ao social, 

visto que muitos trabalhadores, em sua concepção, ao optar pela renúncia da 
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aposentadoria para pleitear outra mais vantajosa, porém, estão sendo negados os 

pedidos. 

E também o método dialético, pois tem aspectos favoráveis e até mesmo 

contrários, através de sua ação que ocorre na sociedade. O método de pesquisa 

utilizado na realização desse trabalho, foi o monográfico, porque buscou respostas 

em livros de autores consagrados.  

A discussão da temática justifica-se por ser relevante, pois, mesmo que o 

tema já tenha sido objeto de decisão pelo STF, ainda se trata de matéria que 

provocou impacto, pois incidiu diretamente na vida de milhares de brasileiros, os 

quais frustraram suas expectativas de aumento de rendimentos e, por conseguinte, 

de qualidade de vida com a desaposentação.  

Por fim, espera-se que o presente estudo seja bastante valioso para a 

academia, pois buscará atualizar e tirar dúvidas pendentes em relação ao tema aqui 

exposto, buscando um panorama atualizado e através de pesquisas e definições 

exatas que possam ser úteis para outros pesquisadores interessados sobre esse 

tema tão complexo. 

Para tanto, em um primeiro momento, serão apresentados aspectos jurídicos 

e sociais da aposentação/desaposentação. Em seguida, análise do sistema 

previdenciário brasileiro e o direito à aposentadoria; conceito e fundamentos 

jurídicos e sociais da desaposentação. Num segundo momento, será analisado o 

julgamento que originou o Tema n. 503 no STF acerca da desaposentação e 

apresentação de teses contrárias e favoráveis à sua admissibilidade. Após, serão 

abordadas questões jurídicas relativas à desaposentação e, ao final, a atual posição 

dos Tribunais Superiores acerca da temática.  
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2 A DESAPOSENTAÇÃO E SEUS FUNDAMENTOS JURÍDICOS E SOCIAIS 

 

Inicialmente, é necessário apontar que inúmeros brasileiros, mesmo após 

aposentados, continuam no mercado de trabalho e, sendo assim, obrigatoriamente 

devem contribuir para a Previdência Social, conforme disposto no § 3º, do art. 11 da 

Lei Federal 8.213, de 24 de julho de 1991 (BRASIL,1991). De acordo com pesquisa 

realizada pelo Sistema de Proteção ao Crédito (SPC), e divulgada na imprensa, 21% 

das pessoas idosas, que recebem benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), continuam trabalhando. O estudo mostrou ainda que 47% dos aposentados 

que trabalham é em virtude da necessidade de aumentar a renda, pois a 

aposentadoria não é suficiente para pagar as contas (LAPORTA, 2018). 

Considerando que os segurados – já aposentados – são contribuintes 

obrigatórios ao exercer atividade laborativa, um recálculo da aposentadoria com a 

inclusão dos novos salários de contribuição e agregando maior tempo de 

contribuição, significaria melhorar o valor do benefício pago pela Previdência Social, 

o que possibilitaria tranquilidade financeira para o aposentado na velhice. A partir 

dessa concepção passou-se a discutir judicialmente a desaposentação, discussão 

essa que foi apreciada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao julgar o Recurso 

Extraordinário 661.256/SC, que é o cerne do presente trabalho. 

Assim, antes de abordar propriamente a desaposentação, é necessário 

entender a aposentação, inserida no sistema previdenciário brasileiro, análise que, 

embora breve e pontual, será relevante.  

Na sequência, será apresentado o conceito de desaposentação e, por fim, 

discutidos os seus fundamentos jurídicos e sociais.  

 
 

2.1 O sistema previdenciário brasileiro e o direito à aposentadoria 

  

 A previdência social encontra-se prevista como direito fundamental social, 

constando no rol do art. 6º da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). E sua 

efetivação, direito de crédito do cidadão perante o Estado, vai ao encontro do 

Princípio da Dignidade Humana. Ingo Wolfgang Sarlet (2018) refere que o Texto 

Constitucional vigente consagra um regime de seguridade social nos artigos 194 a 
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204, estabelecidos em três eixos: saúde, previdência social e assistência social. 

Este direito à segurança social 

[...] guarda sintonia com o direito internacional dos direitos humanos, mais 
precisamente com a Declaração Universal dos Direitos Humanos ( 1948), o 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais ( 1966), 
assim como no âmbito do Sistema Regional Interamericano, a Declaração 
Americana de Direitos e Deveres do Homem ( 1948) e o Protocolo de “San 
Salvador” Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 
Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais ( 1988), sem prejuízo 
de outros documentos de matriz internacional, inclusive naquilo em que 
aplicáveis as Convenções da OIT ( SARLET, 2018, p.680).  

 

Portanto, o direito à previdência social consiste num direito humano e 

fundamental do cidadão, fundamentado no Princípio da Dignidade Humana. Bodnar 

(2007, p.14) refere os valores que norteiam o Estado Democrático de Direito e que 

devem iluminar o direito previdenciário e as prestações sociais daí decorrentes:  

 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88 ao 
prescrever, no artigo 1º, que a República Federativa do Brasil se constitui 
em um Estado Democrático de Direito fundamentado na dignidade da 
pessoa humana e tendo como objetivos, dentre outros, o de construir uma 
sociedade: livre, justa, solidária e fraterna, estabeleceu uma ideologia que 
deve iluminar todo o ordenamento jurídico constitucional e 
infraconstitucional, em todos os campos do direito previdenciário o 
adequado regramento das prestações sociais exercerá uma importante 
contribuição na concretização dos ideais estabelecidos.  
 
 

Para melhor compreensão do sistema brasileiro de previdência social, é 

importante trazer o conceito o de Seguridade Social, que segundo Martins (2015, 

p.21) consiste no  

 
[...] conjunto de princípios, de regras e de instituições destinado a 
estabelecer um sistema de proteção social aos indivíduos contra 
contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais 
básicas e de suas famílias, integrado por ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

  

Entende-se como um conjunto de ações partindo dos Poderes Públicos e da 

sociedade, assegurando os diretos à saúde, à previdência e à assistência social, 

tendo como objetivo a universalidade da cobertura e do atendimento, a uniformidade 

e equivalência dos benefícios e serviços da população urbana e rural.  

A seguridade social brasileira é financiada por toda a sociedade de forma 

direita e indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de contribuições sociais pagas pelo 

empregador, empresa ou entidade a ela equiparada incidente sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; a receita ou 

o faturamento e sobre o lucro. Também o trabalhador e demais segurados da 

previdência pagam contribuições. Além disso, haverá contribuição sobre a receita de 

concursos de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar, conforme disposto no art. 195 da Constituição Federal ( 

BRASIL, 1988).  

Castro e Lazzari (2015, p. 229) mencionam que o modelo de financiamento 

da Seguridade Social, está baseado em um sistema contributivo, que visa cobrir 

possíveis necessidades.  

 

O modelo de financiamento da Seguridade Social previsto na Carta Magna 
se baseia no sistema contributivo, em que pese ter o Poder Público 
participação no orçamento da Seguridade, mediante a entrega de recursos 
provenientes do orçamento da União e dos demais entes da Federação, 
para a cobertura de eventuais insuficiências do modelo, bem como para 
fazer frente a despesas com seus próprios encargos previdenciários, 
recursos humanos e materiais empregados.  

 
 

A seguridade social compreende um conjunto de ações dos poderes públicos 

e da sociedade, destinadas a assegurar o direito a saúde, à previdência social e à 

assistência social, conceito elencado pela Constituição Federal de 1988. (BRASIL, 

1988).  

A previdência social, que interessa ao instituto da desaposentação, se 

encontra disciplinada nos arts.201 e 202 da CF/88. garante ao trabalhador e seus 

dependentes a cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente 

para o trabalho e idade avançada, proteção à maternidade e ao trabalhador em 

situação de desemprego involuntário, entre outros direitos:  

 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral 
de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 
atenderá, na forma da lei, a 
I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o 
trabalho e idade avançada;    
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;    
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;      
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados 
de baixa renda;     
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V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º (BRASIL, 1988). 
 
 

O referido dispositivo constitucional sofreu diversas alterações provocadas 

pela Emenda Constitucional 103, de 13 de novembro de 2019, assim também os 

seus 16 parágrafos que estabelecem diretrizes constitucionais para a previdência 

social.  

Cabe acrescentar que a Previdência Social Brasileira é composta por mais de 

um regime jurídico. O Regime Geral de Previdência Social, de natureza contributiva, 

como indicado no art. 201 da CF/88, reúne a maior parte dos indivíduos. Além do 

Regime Geral, há também os regimes próprios de previdência instituídos pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme previsão do art. 40 e 149 da 

Constituição, que também passaram a ter caráter contributivo desde a EC nº 3/1993. 

E ainda, o sistema prevê a Previdência Complementar, privada, em regime de 

capitalização (CASTRO; LAZZARI, 2021). No presente trabalho, será considerado 

apenas o Regime Geral de Previdência Social.  

No entendimento de Castro e Lazzari (2016, p. 66) tem-se a Previdência 

Social como  

 
[...] o ramo da atuação estatal que visa à proteção de todo indivíduo 
ocupado numa atividade laborativa remunerada, para proteção dos riscos 
decorrentes da perda ou redução, permanente ou temporária, das 
condições de obter seu próprio sustento. Eis a razão pela que se dá o nome 
de seguro social ao vinculo estabelecido entre o segurado da previdência e 
o ente segurador estatal. 

 

Um dos mais importantes aspectos da proteção previdenciária é amparar o 

segurado nas condições de velhice, o que ocorre através da aposentadoria. Trata-se 

de proteção à dignidade da pessoa, sendo a solidariedade social um dos princípios 

do Direito Previdenciário. A Previdência Social também deve objetivar a redução das 

desigualdades sociais e econômicas, mediante uma política de redistribuição de 

renda, retirando maiores contribuições das camadas mais favorecidas e, com isso, 

concedendo benefícios a populações de mais baixa renda, com o fito de alcançar a 

justiça social (CASTRO; LAZZARI, 2021).  

Assim, a previdência social é sempre contributiva, o que significa que os 

segurados somente usufruíram dos benefícios e prestações previdenciárias se 

estiveram filiados, ou seja, recolhendo contribuições previdenciárias. Segundo a 
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doutrina e legislação vigente os beneficiários, são os segurados e os dependentes. 

Segundo Duarte (2005, p.30), os beneficiários são titulares do direito subjetivo de 

gozar das prestações contempladas pelo regime geral. A expressão abrange os 

segurados e seus dependentes. 

Ao discorrer sobre o tema, Rocha e Baltazar Júnior descrevem que os 

segurados são pessoas físicas que, em razão do exercício de atividade ou mediante 

o recolhimento de contribuições, vinculam-se diretamente ao Regime Geral 

(ROCHA; BALTAZAR JÚNIOR, 2012, p. 48).  

O dependente é o que tem vínculo indireto com o sistema. Duarte (2005) 

relata que o dependente está vinculado (protegido) ao Regime Geral da Previdência 

de forma reflexa, em razão de seu vínculo com o segurado. Depende diretamente do 

direito do titular (segurado). A partir do momento que este “deixa de manter qualquer 

relação com o regime geral (perda de qualidade de segurado), o dependente deixa 

de estar sob o manto da proteção previdenciária” (DUARTE, 2005, p. 30). 

Entre os requisitos necessários para obter o benefício previdenciário, no caso 

do presente estudo, as espécies de aposentadoria fazem-se necessário um número 

mínimo de contribuições, previsto na lei, indispensáveis para que o beneficiário faça 

jus ao benefício, chamado de período de carência. 

O segurado mantém qualidade de segurado enquanto estiver desenvolvendo 

atividade obrigatoriamente vinculada ao Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS), previsto no artigo 11, da Lei 8213/1991, na condição de segurado 

obrigatório, ou estiver recolhendo contribuições, conforme disposto no artigo 13 da 

mesma lei, como segurado facultativo. 

A qualidade de segurado mantém viva a proteção do ente estatal ao 

trabalhador. Para evitar prejuízos aos segurados que deixaram de exercer atividade 

remunerada e /ou interromperam as contribuições, o artigo 15 da Lei de Benefícios 

prevê determinados períodos (chamados de período de graça) nos quais é mantida 

a qualidade de segurado e conservados todos os seus direitos perante a Previdência 

Social. O vínculo com a previdência social, sem contribuição, se mantém pelo prazo 

previsto de acordo com cada tipo de segurado. 

Ainda sobre o Regime Geral de Previdência Social, além dos dispositivos 

constitucionais já mencionados, aplica-se a Lei 8.213, de 24 de novembro de 1991, 

que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e o Decreto 3.048, 

de 06 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social.  
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Após a breve análise do sistema previdenciário, faz-se necessário discutir 

também a aposentação. A aposentadoria constitui-se em um dos mais importantes 

benefícios previdenciários. A aposentadoria, segundo Duarte (2005, p.128)  

 
[...] é a prestação por excelência da previdência social, juntamente com a 
pensão por morte. Ambas substituem, em caráter permanente (ou pelo 
menos duradouro), os rendimentos do segurado e asseguram sua 
subsistência ou a daqueles que dele dependiam. 

 

Na história previdenciária brasileira foram diversas as espécies de 

aposentadorias: aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de contribuição, 

aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial. Assim também, as 

regras de cálculo: fator previdenciário, sistema de pontos, entre outras regras. Após 

as reformas provocadas pela EC 103/2019, o sistema brasileiro conta com 

aposentadorias voluntárias ou também conhecidas como programáveis, quais 

sejam,  

[...] a nova aposentadoria programada das regras permanentes ( art. 201, § 

7º da CF), as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição 
consoante regras de transição, a aposentadoria especial e a aposentadoria 
destinada aos segurados com deficiência. (CASTRO; LAZZARI, 2021, p. 
583). 

 

O benefício cuida basicamente do reconhecimento legal de um direito a um 

período determinado de descanso ininterrupto, período este que terá seu marco 

inicial em que se costuma denominar de evento determinante, e como marco final o 

seu falecimento, desde que o segurado tenha cumprido com o rol de requisitos 

estatuídos em lei (JORGE, 2006). 

Importante destacar, para que o indivíduo faça jus à prestação previdenciária, 

é necessário que se encontre na qualidade de beneficiário do regime, à época do 

evento, e cumpra as exigências legais para a concessão da respectiva prestação. 

Acrescenta-se que o art. 181-B do Decreto nº 3.048/1999 – com redação 

dada pelo Decreto nº 10.410/2020) prevê que as aposentadorias concedidas pela 

Previdência Social são irreversíveis e irrenunciáveis (BRASIL, 2020).  

Caso o beneficiário de aposentadoria queira ou necessite continuar 

trabalhando, de acordo com o artigo 11, parágrafo 3º, da Lei nº 8.213/1991, é 

obrigado a permanecer contribuindo para o sistema previdenciário. 

 
Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes 
pessoas físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993). 
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[...] 
§ 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que 
estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este 
Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito 
às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995). 
(BRASIL, 1991, s.p. ). 
 

 

Neste sentido, percebe-se que a aposentadoria não impede o exercício de 

atividade laborativa, exceto a concedida por invalidez/incapacidade permanente para 

o trabalho e a especial.  Entretanto, se o aposentado voltar para o mercado de 

trabalho, será segurado obrigatório, e não terá direito a outros benefícios, pois o art. 

18, § 2º da Lei 8.213/1991, estabelece que  

 
O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer 
em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício desta 
atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 
empregado (BRASIL, 1991, s.p.).  
 

 

Estes últimos dispositivos mencionados da Lei 8.213/1991 é que provocam 

discussão envolvendo a desaposentação.  

 

2.2 Conceito e fundamentos jurídicos e sociais da desaposentação 

 

Em contraposição à aposentadoria, tem-se a desaposentação, que passa a 

ser conceituada. A desaposentação tem como primeiro doutrinador Wladimir Novaes 

Martinez, que examinou a possibilidade técnica deste instituto à luz do ordenamento 

jurídico brasileiro, onde em 1987 intitulou seu artigo como Renúncia e 

irreversibilidade dos benefícios previdenciários, e pela primeira vez usou a 

expressão desaposentação (MARTINEZ, 2014). O autor ficou conhecido por seu 

ineditismo tratando-se da desaposentação no artigo Reversibilidade da prestação 

previdenciária, apreciando à tese de que a irreversibilidade do direito era uma 

garantia do segurado e não do INSS. 

Desde então vários doutrinadores, juristas, acadêmicos e operadores do 

Direito, começaram a debater sobre o instituto contribuindo para o estudo e 

desenvolvimento do tema. Segundo Ibrahim (2011, p.35): 
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A desaposentação, portanto, como conhecida no meio previdenciário, 
traduz- se na possibilidade do segurado renunciar à aposentadoria com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral da 
Previdência Social ou em Regime Próprio de Previdência Social, mediante a 
utilização de seu tempo de contribuição. Ela é utilizada colimando a 
melhoria do status financeiro do aposentado. 

 

Dessa forma, verifica-se que a renúncia à aposentadoria é possível, basta a 

declaração de vontade do renunciante. Logo, tem-se que desaposentação é o ato de 

renúncia à aposentadoria com a finalidade de melhorar as condições financeiras do 

aposentado, que utilizaria o seu novo tempo de contribuição para a aquisição de um 

benefício mais vantajoso, tanto no Regime Geral da Previdência Social, quanto no 

Regime Próprio de Previdência Social. O objetivo de tal prática, ainda segundo o 

Ibrahim (2011, p.35), é o de 

[...] liberar o tempo de contribuição utilizado para a aquisição da 
aposentadoria, de modo que este fique livre e desimpedido para averbação 
em outro regime ou para novo benefício no mesmo sistema previdenciário, 
quando o segurado tem tempo de contribuição posterior à aposentação, em 
virtude da continuidade laborativa. 

 

Para que o ato administrativo eficaz seja desfeito, é importante falar da 

renúncia, onde é desfeita a relação jurídica que tinha sido implantada com a sua 

permissão, em que se desaposenta o aposentado, bloqueando as prestações que 

estava até então recebendo, mediante a extinção do ato administrativo, extinguindo- 

se, por conseguinte, os seus efeitos, onde o próprio beneficiário abre mão da sua 

aposentadoria para obter outra financeiramente mais vantajosa. 

Castro e Lazzari (2021, p. 667) conceituam a desaposentação  

 
[...] como o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, 
para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova 
aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário, em regra por 
ter permanecido em atividade laborativa (e contribuindo obrigatoriamente, 
portanto) após a concessão daquela primeira aposentadoria.  

 

Após conceituar a desaposentação, faz-se necessário conhecer alguns 

fundamentos jurídicos e sociais que deram início as demandas judiciais por parte 

dos trabalhadores.  

Segundo Martinez (2014) o instituto técnico da desaposentação despertou a 

atenção de jusprevidenciaristas a partir do ano de 1996, especialmente após a 

Emenda Constitucional nº20/98, que impôs obstáculos à possibilidade de se obter 

um segundo benefício no serviço público. Refere, a título de curiosidade, que a Lei 
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nº 5890/1973, em seu artigo 12, dispunha acerca da suspensão do benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço daquele segurado que retornasse ao trabalho, a 

partir do que passaria a perceber 50% da renda mensal inicial de seu benefício, 

sendo que, após cessada a atividade, tinha o benefício restaurado, com acréscimo 

de 5% por ano até o limite de 10 (dez) anos, previsão está contida no parágrafo 

primeiro do referido artigo.  

A desaposentação reúne vários fundamentos jurídicos e sociais a seu favor. 

Um dos fundamentos para a desaposentação é que a aposentadoria é um direito 

patrimonial, de caráter disponível, sendo passível de renúncia. Roberto Luiz Luchi 

Demo (2002, p. 887), na Revista da Previdência Social, sobre a possibilidade da 

renúncia destaca: 

 
A aposentadoria, a par de ser direito personalíssimo (não admitindo, só por 
isso, a transação quanto a esse direito, v.g., transferindo a qualidade de 
aposentado a outrem) é ontologicamente direito disponível, por isso que 
direito subjetivo e patrimonial decorrente da relação jurídico-previdenciária. 

 

Segundo Adriane Bramante de Castro Ladenthin e Viviane Masotti (2012, p. 

64), “A renúncia é direito personalíssimo. ‘A renúncia é em princípio, sempre 

possível e independentemente de indenização’”. A renúncia se dá pelo exercício do 

direito de continuar aposentado, onde não realizou os objetivos, desejando a 

substituição de sua remuneração seu salário. A renúncia tem os efeitos Ex Tunc ou 

Ex Nunc que são importantes para a desaposentação, tendo em vista que são 

utilizados pelos julgadores para definir a restituição ou não dos valores recebidos 

pelos segurados. 

No caso do efeito ex nunc produz efeitos futuros, não alcançando situações 

pretéritas, extinguindo-se apenas a relação jurídica previdenciária. Já o efeito ex 

tunc retroage às suas origens, alcançando todos os efeitos passados. 

Acerca da previsão contida no art. 181-B do Decreto 3.048/199 sobre a 

irreversibilidade e irrenunciabilidade da aposentadoria, Marcelo (2014) refere que a 

função de um Decreto oriundo do Poder Executivo deve ser a regulamentação e a 

interpretação da lei, motivo pelo qual o artigo acima mencionado seria ilegal, diante 

da inovação trazida no campo do Direito Previdenciário. Não há qualquer dispositivo 

na lei sobre a impossibilidade de renúncia à aposentadoria, sendo que, em razão 

disso, qualquer dispositivo infralegal nesse sentido seria carecedor de qualquer 

efeito jurídico. 
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Outro aspecto importante a considerar é que o segurado aposentado ao 

retornar a exercer uma atividade remunerada passa a contribuir novamente para a 

previdência social. Esses novos valores pagos pelo segurado geram excedente 

atuarialmente imprevisto, o qual poderia servir para a concessão de novo benefício, 

renunciando ao anterior e utilizando-se do tempo de contribuição passado. Assim, “o 

ideal seria que a legislação previdenciária prever a possibilidade de revisão do 

benefício diante do novo período contributivo” (IBRAHIM, 2011, p. 59). 

Para Vieira (2013), a concessão de nova aposentadoria com inclusão de 

novos salários-de-contribuição obtidos em momento posterior à aposentadoria não 

fere o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, uma vez que o segurado verteu 

contribuições à Previdência Social no momento em que já estava recebendo o 

benefício previdenciário. Ainda, ao tratar das teses favoráveis à desaposentação, o 

autor assim leciona (2013, s.p): 

 
Na CRFB/88 não há qualquer vedação à desaposentação. Na legislação 
específica da Previdência Social não existe dispositivo legal proibitivo da 
renúncia aos direitos previdenciários. Existe apenas um ditame no Decreto 
regulamentador (art. 181-B do decreto 3.038/99), o que se pode afirmar 
ilegal, posto que limitando direito quando a lei não o fez. É patente que um 
decreto, como norma subsidiária que é, não pode restringir a aquisição de 
um direito do aposentado, prejudicando-o. 

 

Em razão do princípio da legalidade, a Administração Pública somente está 

autorizada a fazer o que a lei determina, ao contrário do administrado, que pode 

fazer tudo que não lhe seja vedado pela lei. Assim, a vedação à possibilidade de 

renúncia à aposentadoria é que deveria estar prevista em lei. A sua possibilidade é, 

portanto, presumida, contanto que não sejam violados preceitos legais ou 

condicionais (BRAGA, 2013). 

Importante lembrar o caráter patrimonial disponível da aposentadoria, assim, 

“torna-se possível utilizar-se do instituto da renúncia, aqui entendido sob a ótica de 

verdadeiro ato unilateral, de natureza civil, que não põe fim ao direito à 

aposentadoria, mas apenas suspende o seu exercício” (SANTOS, 2014, s.p.). 

Outro aspecto a considerar também, é que conforme Ibrahim (2011), a 

garantia constitucional do ato jurídico perfeito não pode impor impedimentos ao livre 

exercício do direito, tendo em vista que a garantia constitucional tem por objetivo 

assegurar que direitos não sejam violados, e não limitar a fruição dos mesmos. Aduz 

que a segurança jurídica não significa a imutabilidade das relações em que há a 
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incidência das normas jurídicas, mas, sim, a garantia de ser preservado o direito, 

que pode ser objeto de renúncia para o fim de uma situação mais benéfica.  

Vieira (2013, s.p) ensina que o ato jurídico perfeito “não pode ser interpretado 

em prejuízo do indivíduo, sendo sua aplicação destinada à proteção do segurado e 

não contra o mesmo”. 

Destaca-se que o cálculo do fator previdenciário considera o tempo de 

contribuição e a idade do segurado à época da aposentadoria, além da expectativa 

de sobrevida, calculada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Quanto menor o tempo de contribuição e a idade, menor o valor 

da aposentadoria. Por outro lado, quanto maiores o tempo de contribuição e a idade 

do segurado e menor a expectativa de sobrevida, maior o valor do salário na 

aposentadoria. Ou seja, a intenção do dispositivo é estimular o segurado a adiar a 

decisão de aposentar-se e permanecer mais tempo contribuindo para o sistema. 

O uso do fator previdenciário foi instituído pela Lei 9876/99, durante o governo 

do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, com o objetivo de combater o déficit 

da Previdência. A partir de 29/11/1999, data da publicação da Lei n.º 9876 de 

26/11/99, os segurados obrigatórios passam a ser classificados como empregados; 

contribuinte individual (ex-autônomos, e equiparados e ex-empresários); e 

facultativos. 

Por outro lado, há argumentos contrários à desaposentação. Segundo 

Fernando Vieira Marcelo, um dos fundamentos contrários à possibilidade de 

renúncia das aposentadorias é o Princípio da Solidariedade, previsto no artigo 195 

da Constituição Federal, uma vez que o segurado em gozo de aposentadoria 

contribui unicamente para o sistema, e não para a obtenção de benefício posterior, à 

exceção do salário-família a da reabilitação profissional, quando empregado, a teor 

da Lei número 8.213/1991. Assim,  

Existe solidariedade entre as pessoas na formação do sistema para a 
concessão de um benefício futuro. Há um contrato entre gerações na 
medida em que os recursos arrecadados de todos é que paga o benefício 
dos trabalhadores. Assim, o aposentado que retorna ao exercício de 
atividade remunerada possui relação de contribuinte, apesar de já estar 
protegido pelo sistema, pois já recebe benefício (MARTINS apud 
MARCELO, 2014, p.33). 

 

 O princípio da solidariedade, nas palavras de Henrique Jorge Dantas Da Cruz 

(2011, s.p), constitui 
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[...] um pacto entre gerações, segundo o qual as contribuições recolhidas 
destinam-se ao financiamento do sistema da seguridade social, e não para 
o financiamento exclusivo do benefício possivelmente gozado pelo sujeito 
passivo da exação tributária. Por conseguinte, o sistema previdenciário não 
possui natureza jurídico-contratual, espelhada em normas de direito privado, 
tampouco o valor pago pelo contribuinte – a despeito de ser, nessa análise, 
já aposentado – representa prestação sinalagmática de mão e contramão 
de curso forçado, mas tributo predestinado ao custeio da atuação do Estado 
na área da previdência social, que é terreno de transcendentes interesses 
públicos ou coletivos. 

 

A solidariedade “é destinada a vários sentidos restauradores da dignidade 

humana, que desencadeia condições para o reestabelecimento da ordem social 

entre todos os indivíduos” (ZARZANA; JÚNIOR. 2014, p. 5). 

Outro argumento contrário à possibilidade de renúncia à aposentadoria é o 

princípio da legalidade, visto que a inexistência de lei para a desaposentação em 

conjunto com outras implicações na seguridade impediria a concessão do benefício. 

Assim, a Administração Pública não seria competente para conceder a 

desaposentação devido à inexistência de lei (PEREIRA, 2013). Ainda,  

 
[...] nota-se que alguns autores, no que tange ao segurado, asseveram que 
a desaposentação seria possível, haja vista que ninguém pode ser obrigado 
a fazer ou não alguma coisa senão em virtude de lei. Outros autores 
afirmam que permite-se à Administração Pública apenas o previsto em lei. 
Logo, devido à ausência de previsão legal, não se poderia falar em direito à 
desaposentação, pois a desaposentação é um ato vinculado que deve ser 
realizado pela Autarquia Previdenciária (PEREIRA, 2013, s.p.). 

 

O ente administrativo encarregado de conceder benefícios previdenciários 

não possui vontade própria, na medida em que sua atuação é voltada à 

concretização da vontade geral. Os anseios da coletividade foram reunidos pelos 

representantes do povo em determinada prescrição legal, ou seja, na atividade de 

executar a lei. Assim, na inexistência de previsão legal a autorizar determinado ato, 

a ação administrativa não se concretiza por não ser a vontade dos cidadãos. A 

efetivação dos direitos previdenciários, portanto, exige manifestação da 

Administração Pública, uma vez que a pretensão de viabilidade da desaposentação 

é matéria relativa a direito público cuja irradiação do princípio da legalidade impede 

a sua concessão (DA CRUZ, 2011, s.p.). 

Baseado nestes argumentos é que o INSS tem se posicionado contrário à 

desaposentação, alegando que esta implicaria em violações à Constituição, 

especialmente à garantia do ato jurídico perfeito (CF/1988, art. 5º, XXXVI); violação 
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ao princípio da solidariedade (CF/1988, arts. 40, 194 e 195); e violação ao princípio 

da isonomia, aplicável entre os segurados (CF/1988, art. 5º, caput, e 201, § 1º). 

Além disso, sustenta que a legislação em vigor, informada pelos elementos 

constitucionais antes referidos, conteria vedação expressa à desaposentação. E foi 

com base nestes argumentos, que o Instituto levou a matéria à discussão no 

Recurso Extraordinário 661.256/ SC, que foi julgado no STF em 2016, tornando-se 

uma decisão paradigmática, sobre a desaposentação, decisão que passará a ser 

analisada na sequência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



24 

 

3 O JULGAMENTO DA TESE DA DESAPOSENTAÇÃO NO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL  

 

 Antes de analisar o julgamento da tese da desaposentação no Supremo 

Tribunal Federal é relevante lembrar que a competência para julgamento de ações 

previdenciárias relativas à desaposentação era/é, via de regra, da Justiça Federal, 

conforme assim determina o artigo 109, inciso I, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, devendo constar, no polo passivo da causa, o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), se o benefício a ser desfeito for do Regime Geral de 

Previdência Social, o que é mais comum de ocorrer. Sendo desaposentação relativa 

a servidor público, a fixação da competência ocorrerá de acordo com o ente 

federativo a que está vinculado, ou seja, se servidor municipal ou estadual, a 

competência será da Justiça Comum Estadual, e, se servidor federal, da Justiça 

Comum Federal (IBRAHIM, 2018). 

 As causas que, por seu turno, não ultrapassem o limite de 60(sessenta) 

salários-mínimos, são de competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, 

atentando-se que, para se calcular o valor da causa, devem ser somadas as 

parcelas vencidas cumuladas com 12(doze) parcelas vincendas (MARCELO, 2016). 

 Poderão, todavia, serem processados e julgados na Justiça Estadual, no foro 

de domicílio dos segurados ou beneficiários, os pedidos de desaposentação, se a 

comarca não for sede de Justiça Federal, na forma do artigo 109, parágrafo terceiro, 

da Constituição Federal (IBRAHIM, 2018, p. 82). 

 Ainda segundo Ibrahim (2018), há discussão acerca da necessidade de se 

proceder ao prévio requerimento administrativo para o ajuizamento da demanda 

previdenciária de desaposentação. O beneficiário que solicita o benefício 

diretamente na via judicial seria carecedor do direito de ação, face à inexistência do 

interesse de agir diante da ausência de conflito de interesses. Por outro lado, a 

demonstração de solicitação administrativa sem resposta em tempo razoável, bem 

como em situações nas quais o entendimento da Autarquia é, sabidamente, 

contrário aos interesses do segurado –contexto no qual se enquadra o pedido de 

desaposentação-, exigir prévio requerimento administrativo do segurado é atrasar a 

concessão de seu benefício, em detrimento ao acesso à justiça. 

Feitas estas considerações acerca da competência e trâmites exigidos para o 

ajuizamento das referidas ações em que se discutia a desaposentação, no presente 
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capitulo será analisado o enfrentamento da questão pelos Ministros do STF ao 

julgarem o RE 661.256/SC, que por maioria, negaram o direito à desaposentação, 

tendo em vista um discurso financista. Serão discutidos os principais argumentos do 

Ministros, que foram contrários ao benefício, e as razões jurídicas daqueles que 

foram favoráveis.  

E por fim, serão apresentados alguns impactos jurídicos e sociais decorrentes 

da decisão proferida pelo STF, rejeitando a desaposentação.  

 
 

3.1 Recurso Extraordinário 661.256/SC e tese firmada 

  

 A matéria aqui tratada, qual seja, desaposentação, já havia sido enfrentada 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que posicionou-se pela viabilidade de se 

renunciar ao benefício recebido, com o objetivo de o segurado obter novo benefício 

previdenciário, mais vantajoso. Isso seria possível com a inclusão dos novos 

salários-de-contribuição obtidos em momento posterior ao recebimento do primeiro 

benefício, sem a necessidade de serem devolvidos os valores já recebidos. Nesse 

sentido: 

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTODE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DE VALORESRECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
EXECUÇÃO DE PARCELAS ATRASADAS.VIABILIDADE. 
1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e 
posterior jubila mento"  
2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos 
valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no 
Recurso Especial representativo da controvérsia precitado. 
3. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no 
caso, o direito de execução dos valores compreendidos entre a data de 
concessão do benefício obtido na via judicial e a data de início do benefício 
reconhecido na via administrativa, mais vantajoso. 
4. Agravo Regimental não provido. 
(BRASIL, 2013). 

 
 

Castro e Lazzari (2021) explicam que o STJ acolhia a renúncia à 

aposentadoria sob o fundamento de que trata-se de direito patrimonial disponível, de 

manifestação unilateral pelo segurado, na medida em que não contraria o interesse 
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público. Neste sentido, a decisão proferida no AgRg na Pet 7.691/SC, 1ª Seção, Rel. 

Min. Herman Benjamin, DJe de 14.10.2014. Também, conforme os autores, estava 

firmado o entendimento de que não havia a necessidade da devolução dessas 

parcelas, por se tratar de verba alimentar e pela presunção de boa-fé do segurado e 

da ausência de irregularidade na concessão do benefício. Para corroborar com a 

afirmação, citam o REsp 1.334.488/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

de 14.05.2013.  

Entretanto a matéria chegou ao STF, onde foi outro o entendimento. Trata-se 

de uma ação, que na origem, foi ajuizada por segurado em face do INSS, 

postulando a cessação de aposentadoria especial, obtida em 08/10/1992, para que 

lhe fosse concedido o direito à aposentadoria por tempo de contribuição. O autor da 

ação referiu que após a obtenção da aposentadoria especial, permaneceu em 

atividade remunerada, promovendo as respectivas contribuições previdenciárias, já 

havendo completado “mais de 35 anos de tempo de contribuição”. Diante disso, 

requereu a condenação do INSS em cessar o atual benefício e, imediatamente, 

conceder-lhe o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição com DIB (data 

de início do benefício) em 21.09.2006 (BRASIL, 2016). 

Em primeiro grau a ação foi julgada improcedente, tendo o segurado recorrido 

ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). A apelação foi parcialmente 

provida, tendo sido reconhecido o direito à desaposentação, mas condicionado a 

sua fruição à devolução integral dos proventos percebidos em razão da primeira 

aposentadoria (BRASIL, 2016). Desta decisão, foram interpostos recurso especial 

pelo segurado e embargos de declaração pelo INSS. Desprovidos os embargos de 

declaração, o INSS interpôs recursos especial e extraordinário. O autor da ação, por 

sua vez, reiterou o interesse na apreciação do seu recurso especial. 

Tais recursos especiais e extraordinário foram admitidos pelo Vice-Presidente 

do TRF4. A ministra Laurita Vaz, relatora dos recursos especiais no STJ, negou 

seguimento ao recurso especial do INSS e deu parcial provimento ao recurso do 

segurado, para reconhecer o direito à desaposentação independentemente da 

restituição dos valores percebidos em razão da primeira aposentadoria. Essa 

decisão foi mantida no julgamento do agravo regimental interposto em face daquela 

decisão (BRASIL, 2016).  
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Na sequência, o INSS interpôs novo recurso extraordinário, que foi admitido 

pelo Vice-Presidente do STJ. Foi reconhecida a repercussão geral da matéria 

debatida nos mencionados recursos extraordinários, em decisão assim ementada: 

 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. § 2º DO ART. 18 DA LEI 8.213/91. 
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. 
UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE 
FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ORIGINÁRIA. 
OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM 
DISCUSSÃO NO RE 381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO 
AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. 
Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à possibilidade de 
renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo de 
serviço/contribuição que fundamentou a prestação previdenciária originária 
para a obtenção de benefício mais vantajoso (BRASIL, 2016).  

 

O STF, ao julgar o RE 661.256/SC  em  outubro de 2016, por maioria dos 

votos (7 x 4), o Plenário considerou inviável o recálculo do valor da aposentadoria 

por intermédio da desaposentação.  O Relator do Recurso Extraordinário 661.256  

foi o Ministro Luís Roberto Barroso. A Ementa é a seguinte:  

 

Constitucional. Previdenciário. Parágrafo 2º do art. 18 da Lei 8.213/91. 
Desaposentação. Renúncia a anterior benefício de aposentadoria. 
Utilização do tempo de serviço/contribuição que fundamentou a 
prestação previdenciária originária. Obtenção de benefício mais 
vantajoso. Julgamento em conjunto dos RE nºs 661.256/sc (em que 
reconhecida a repercussão geral) e 827.833/sc. Recursos 
extraordinários providos. 
1. Nos RE nºs 661.256 e 827.833, de relatoria do Ministro Luís Roberto 
Barroso, interpostos pelo INSS e pela União, pugna-se pela reforma dos 
julgados dos Tribunais de origem, que reconheceram o direito de segurados 
à renúncia à aposentadoria, para, aproveitando-se das contribuições 
vertidas após a concessão desse benefício pelo RGPS, obter junto ao INSS 
regime de benefício posterior, mais vantajoso. 
2. A Constituição de 1988 desenhou um sistema previdenciário de teor 
solidário e distributivo. inexistindo inconstitucionalidade na aludida norma do 
art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91, a qual veda aos aposentados que 
permaneçam em atividade, ou a essa retornem, o recebimento de qualquer 
prestação adicional em razão disso, exceto salário-família e reabilitação 
profissional. 
3. Fixada a seguinte tese de repercussão geral no RE nº 661.256/SC: “[n]o 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei 
pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por 
ora, previsão legal do direito à ‘desaposentação’, sendo constitucional 
a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8213/91”. 
4. Providos ambos os recursos extraordinários (RE nºs 661.256/SC e 
827.833/SC)(BRASIL, 2016) . 
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 Assim, passa-se à análise dos principais trechos dos votos dos Ministros a 

respeito da controvérsia.  

 

3.1.1 Votos desfavoráveis à desaposentação e o discurso econômico  

 

Os Ministros do STF, Dias Toffoli, Edson Fachin, Teori Zavascki, Carmem 

Lúcia, Celso de Mello, Gilmar Mendes e Luis Fux proferiram votos desfavoráveis à 

desaposentação. O primeiro voto contrário, que deu início à divergência em relação 

ao voto do relator, foi o do Ministro Teori Zavascki. O Ministro entendeu que, em 

razão da natureza estatutária das normas que regem o RGPS, se o legislador não 

trouxe a possibilidade da desaposentação, não se pode entender esta viável pela 

vontade do segurado não amparada legalmente.  

O Ministro Teori Zavascki apontou, ainda, que a alteração feita no §2º do 

artigo 18 da Lei dos Benefícios não somente limitou os benefícios tocantes aos 

aposentados que exercem atividade remunerada ao salário família e à reabilitação 

profissional, mas também estabeleceu que as contribuições vertidas por esses 

segurados destinavam-se agora à Seguridade Social como um todo, não mais à 

Previdência. O Ministro Zavascki (2016, p.73-74) afirmou que se a desaposentação 

fosse garantida,  

 
[...] seria evidente o nefasto desarranjo do sistema: nada impediria que a 
progressão de uma aposentadoria para outra (mal disfarçada em renúncia 
de um benefício, com simultânea e automática obtenção de outro) se 
desse a cada ano, todos os anos, pois a cada período anual será possível 
agregar ao benefício já usufruído, as vantagens decorrentes de novas 
contribuições e de menor expectativa de sobrevida. Indo além, nos 
benefícios calculados com a incidência do fator previdenciário, o simples 
transcurso do tempo, independentemente do recolhimento de 
contribuições, seria causa suficiente para a “desaposentação”, pois a 
ampliação da idade e a consequente redução da expectativa de sobrevida 
levam por si sós a um aumento do referido fator (§ 7º do art. 29 da Lei 
8.213/91) e, dessa forma, a uma aposentadoria mais vantajosa. Não é 
preciso grande esforço intuitivo para vaticinar que todos os segurados do 
Regime Geral não hesitariam em requerer, assim que possível, o benefício 
de aposentadoria (proporcional ou integral) para, continuando no trabalho, 
ir progredindo paulatinamente nessa espécie de “carreira” em que ficaria 
transformado o regime previdenciário brasileiro. 

 
 

O Ministro Edson Fachin compreendeu, por sua vez, que a Corte não teria 

legitimidade para agir da forma sugerida pelo relator, pois caberia ao legislador 

ordinário tecer eventuais alterações às normas vigentes. Destarte, a possibilidade de 
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recálculo da aposentadoria nas condições defendidas somente seria viável diante da 

autorização legislativa.  

A parte conclusiva do voto de Fachin merece transcrição: 

 
Em síntese, compreendo que caberá ao legislador ordinário, no exercício de 
sua competência legislativa e na ponderação com os demais princípios que 
regem a seguridade social e a previdência social, como a preservação do 
equilíbrio financeiro e atuarial, dispor sobre a possibilidade de revisão de 
cálculo de benefício já concedido mediante aproveitamento de contribuições 
posteriores, ou seja, sobre a possibilidade de desaposentação. Entendo que 
não há na CF dispositivo que vincule estritamente a contribuição 
previdenciária ao benefício recebido. A correspondência deve, na medida 
do possível, ser observada, mas não me parece existir exigência normativa 
nessa direção. A regra da contrapartida, prevista no §5º do artigo 195 da CF 
significa que não se pode criar um benefício ou serviço da seguridade social 
sem a correspondente fonte de custeio; é a preocupação do constituinte 
com o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema da previdência, mas não 
está a significar que nenhuma prestação poderá ser paga sem a 
correspondência em benefício previdenciário (BRASIL, 2016, p.217). 

 

Destaca-se também que o Ministro Luiz Fux posicionou-se contrariamente à 

desaposentação, defendendo o caráter contributivo e solidário do sistema 

previdenciário. Nesse sentido, trecho do voto proferido:  

 

Não bastasse, o caráter contributivo, de filiação obrigatória, indica que 
apenas aqueles que contribuem têm direito a perceber benefícios 
previdenciários – observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial –, não havendo se falar em correlação direta 
contribuição/benefício. Assim, o caráter contributivo do sistema 
previdenciário brasileiro pressupõe, no caso do Regime Geral da 
Previdência Social – RGPS, um custeio específico, em que as contribuições 
de toda a coletividade servem para financiar todo o sistema, aplicando-se o 
princípio da solidariedade e afastando-se a necessidade de 
correspondência entre custeio e benefício. (BRASIL, 2016, p.242). 
 
 

O Ministro Fux apresenta um discurso financista, de cunho econômico, 

conforme analisam Clark e Cançado (2020, p.49):  

 

A afirmativa do Ministro Luiz Fux de que o dano ao equilíbrio financeiro e 
atuarial do Regime Geral de Previdência Social é evidente não foi seguida 
de nenhum dado orçamentário ou financeiro que a corroborasse. Nesse 
ponto, é necessário indagar o que se esconde nesse discurso financista que 
nem sequer precisa de fundamentação (comprovação numérica, estatística 
e/ou estudos técnicos). 

 

Busca-se convencer a sociedade de que não há dinheiro para a Previdência 

Social e que a desaposentação importaria num “rombo” para os cofres públicos. 
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Neste sentido, também foi o voto do Ministro Gilmar Mendes. Segundo o Ministro, a 

principal razão que fez necessária a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 foi 

justamente o desequilíbrio atuarial decorrente do montante despendido com 

aposentadorias precoces, possibilitadas pela aposentadoria por tempo de 

contribuição sem exigência de idade mínima, fato que deve ser levado em conta no 

debate, pois o instituto em tela estimularia esse comportamento.  

Então, o Ministro Gilmar Mendes lembra também o sistema solidário de 

repartição simples adotado do Brasil, que implica num dever de contribuição de 

caráter coletivo, não individualizado; em outras palavras, aquele que contribui o faz 

para custear o sistema, não somente seu futuro benefício, como se verificaria num 

sistema de capitalização. Assim sendo, não haveria relação sinalagmática entre as 

contribuições vertidas e o futuro salário de benefício, embora deve haver correlação 

entre receita e dispêndio (BRASIL, 2016).  

No que se refere à alegação de omissão legislativa, Gilmar Mendes entende 

que, ao contrário, existe vedação expressa à matéria em apreço, apontando a 

regulamentação acerca da irrenunciabilidade e da irreversibilidade da aposentadoria 

por tempo de contribuição pelo artigo 181-B, além do já mencionado artigo 18, §2º 

da Lei de Benefícios. O Ministro Gilmar Mendes se posicionou no sentido da 

aplicabilidade do princípio da legalidade, a qual se submete a Administração Pública: 

 
 

A esse respeito, não se deve olvidar que a Administração Pública se rege 
pelo princípio da legalidade, de modo que seria inviável a instituição de 
novas formas de cálculo do benefício, sem o estabelecimento de critérios 
normativos específicos para a regulamentação do tema. Ou seja, ausente 
um regramento expresso e suficiente para resultar nos objetivos. 
pretendidos pela desaposentação, sucedida pelo pleito de um novo para 
fixação do benefício em condições mais favoráveis, a Administração Pública 
estaria obstada a conceder as pretensões formuladas pelo segurado, sob 
pena de violação ao princípio da legalidade (BRASIL, 2016 p. 263-264). 
 
 

Complementando, o Ministro lembra o texto constitucional não traz palavras 

inúteis, e que até mesmo as omissões têm seu valor e devem ser interpretadas. A 

omissão apontada seria, então, uma abertura deixada pelo constituinte ao legislador 

ordinário, atribuindo a este a possibilidade de adaptar as normas à evolução e aos 

anseios políticos da sociedade. Gilmar Mendes indica então que a matéria foi objeto 

de atividade legislativa, por ocasião da Lei 13.183/2015, que, no entanto, foi vetada 

pela Presidente da República, valendo notar que o veto presidencial foi mantido.  
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Finalmente, o Ministro afirma que, em seu modo de entender, a procedência 

da desaposentação vai de encontro com os princípios constitucionais, porquanto 

promove os interesses individuais em detrimento dos coletivos, acima de tudo 

quando se estuda as consequências econômicas da matéria discutida, em especial 

no cenário econômico enfrentado pelo país, sabendo-se que existiam mais de 

180.000 ações suspensas aguardando a decisão do STF, além de um contingente 

de cerca de 800.000 pessoas aptas a se valer desse instituto, segundo 

levantamento apresentado pela  Advocacia Geral da União (AGU). Assim, defendeu 

o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência. 

Importante acrescentar ainda, que a Ministra Carmem Lúcia listou os 

principais argumentos contrários à desaposentação, ao pronunciar o seu voto:  

 
 

a) o Poder Judiciário atua como legislador negativo, não podendo, com a 
declaração da inconstitucionalidade de dispositivo legal, estender benefícios 
previdenciários; 

b) a relação jurídica previdenciária é institucional ou estatutária, vale 
ressaltar, de Direito Público, no qual vigora o princípio dos numerus clausus, 
somente se permitindo fazer o que está expressamente delineado nas 
normas de regência; 

c) as aposentadorias dos recorrentes foram efetivadas em sintonia com a 
legislação vigente na data de sua concessão, consistindo ato jurídico 
perfeito (LICC, art. 6º, § 1º), que não pode ser alterado pela vontade 
exclusiva de uma das partes, na espécie, o beneficiário/segurado; 

d) não há isonomia entre segurados aposentados por tempo de serviço e 
aqueles ainda não aposentados. Essa comparação, em tese, só seria 
possível se a Recorrente, além de abdicar desse benefício, devolvesse tudo 
aquilo que recebeu desde a data de seu deferimento. Entretanto, o caráter 
alimentar dos rendimentos de aposentadoria inutilizaria também esta 
hipótese; 

e) pelo art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, não se ofenderia o princípio 
constitucional da equidade na forma de participação de custeio da 
Seguridade Social, pois esse princípio visa adequar o valor das 
contribuições à capacidade contributiva de todos os responsáveis pelo 
financiamento daquele sistema, e não, como tenta fazer crer a Recorrente, 
ajustar, quantitativa e qualitativamente, as contribuições aos benefícios da 
Previdência Social; 

f) pelo princípio constitucional da solidariedade (arts. 194, 195 e 40) e o 
da universalidade, todos contribuem para um fundo comum, cujos recursos 
serão utilizados em benefício de toda a seguridade, não para o 
financiamento exclusivo do próprio benefício.  

g) “Nem todos os segurados são contribuintes (ex: segurando 
desempregado, durante o período de graça), nem todos os contribuintes 
são segurados (ex: empregadores), nem todos os beneficiários são 
segurados (ex: dependentes) e nem todos os segurados são potenciais 
beneficiários de qualquer benefício (ex: os que não reúnem os requisitos, os 
que já estão aposentados)”; 

h) “quando o segurado reúne os requisitos para a obtenção da 
aposentadoria proporcional, a Lei o coloca frente a uma opção, de sua 
inteira responsabilidade: a) ele pode gozar do benefício por mais tempo, se 
optar por requerê-lo desde logo; ou b) ele pode obter um benefício de valor 
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mais elevado, se optar por permanecer trabalhando. O que não está aberto 
ao segurado é fazer uma simbiose de ambas as opções aproveitando o 
melhor de cada uma”; 

i) a tese favorável à desaposentação poderia gerar distorções, como 
quando o aposentado, pelo modelo proporcional, destinasse parte do 
benefício, contribuindo como inativo de modo a perseguir a aposentadoria 
integral no futuro, situação em que o próprio INSS estaria custeando a 
aposentadoria futura; 

j) a desaposentação importaria reversão da lógica no sentido de se 
postergar o momento da aposentadoria (pelo aproveitamento da força de 
trabalho) para obtê-la em maior valor (pela incidência do fator 
previdenciário), pois passaria a ser mais vantajoso aposentar-se mais cedo 
(proporcionalmente ao tempo de serviço) para, posteriormente, incrementar 
o benefício na desaposentação; 

k) a desaposentação criaria desequilíbrio financeiro-atuarial, em afronta 
ao art. 195, § 5º, da Constituição, no qual se “exige um equilíbrio entre as 
contribuições recolhidas e os benefício pagos [o que não] se dá 
particularmente em relação a cada segurado devidamente considerado, 
mas toma em conta a lógica do sistema como um todo, pois o sistema 
adotado no Brasil para o seu Regime Geral de Previdência Social não é de 
capitalização, mas de repartição simples”; 

l) insuficiência das cotas posteriores à primeira aposentadoria para cobrir 
a pretensão de desaposentação, com burla ao fator previdenciário;  

m) a desaposentação afrontaria o ato jurídico perfeito (da concessão 
originária da primeira aposentação), desrespeitando o princípio a segurança 
jurídica garantidora da estabilidade das situações então constituídas (art. 5º, 
inc. XXXVI, da Constituição); 

n) segundo pesquisa realizada pelo Departamento do Regime Geral da 
Previdência social, o impacto financeiro da desaposentação seria da ordem 
de sessenta e nove bilhões a longo prazo, em todo o sistema previdenciário 
(BRASIL, 2016, p. 299-302). 

 

 

A partir deste rol de fundamentos desfavoráveis à desaposentação percebe-

se que a intenção foi não provocar impactos econômicos na Previdência Social. 

Clark e Cançado ( 2020) referem que o debate acerca da desaposentação no 

acórdão ora examinado acabou sendo limitado e com um discurso tendencioso para 

convencer a sociedade de que não havendo recurso necessários e em virtude de 

supostos déficits financeiros na Previdência, a única e adequada solução seria  

restringir direitos e negar o recálculo das aposentadorias daqueles que, apesar de 

aposentados, continuam a trabalhar e a contribuir. De acordo com os autores, o STF 

foi contrário à desaposentação em virtude do impacto financeiro que isso iria gerar 

nos cofres públicos, o que caracteriza as matrizes neoliberais de austeridade nos 

votos dos Ministros (CLARK; CANÇADO, 2020).  

 
 

3.1.2 Votos favoráveis à desaposentação e a possibilidade de benefício mais 

vantajoso 
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No que concerne aos votos favoráveis à desaposentação, manifestaram-se os 

Ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Ricardo Levandowski e Marco Aurélio 

Mello.  

 Neste aspecto, destaca-se o posicionamento do Ministro Relator Roberto 

Barroso. Manifestou-se favoravelmente à desaposentação, no sentido de que não há 

fundamentos válidos que impediriam a renúncia à aposentadoria e consequente 

concessão de novo benefício. O Ministro, embora favorável à tese da 

desaposentação, entendeu que no cálculo do novo benefício deveriam ser levados 

em consideração a idade e a expectativa de vida do segurado quando do 

recebimento do primeiro benefício, com o fim de impedir a deturpação do objetivo 

desses fatores como instrumentos de graduação dos benefícios frente ao período de 

recebimento do benefício pelo segurado (ASSOCIADOS, 2021, s.p.). 

O relator do recurso, Ministro Luís Roberto Barroso, abriu a discussão com 

um voto de parcial procedência ao recurso, entende-se viável a desaposentação, 

apresentando, entretanto, uma nova forma de cálculo que deveria ser seguida para 

o segundo benefício.  

Primeiramente, o relator entendeu que o artigo 18, §2º da Lei de Benefícios 

não abarcaria a hipótese da desaposentação, acompanhando o posicionamento 

exarado pelo STJ de que a lei não conferiu tratamento à matéria, razão pela qual 

defendeu que o julgamento favorável à desaposentação não implicaria em 

declaração de inconstitucionalidade do referido dispositivo (BRASIL, 2016). 

Além disso, quando oposta a situação de que, ainda que inexista vedação ao 

particular, também não existe previsão legal que autorize a Administração Pública a 

agir de tal forma, conforme dita a legalidade estrita, Barroso fundamentou que, 

atualmente, acima do princípio da legalidade, vige o princípio da juridicidade, 

segundo o qual o intérprete não fica obstado pela ausência de autorização expressa 

da lei, desde que se extraia permissão dos fundamentos e princípios da ordem 

jurídica e constitucional (BRASIL, 2016). 

Então, Barroso trouxe como embasamento de seu ponto de vista os 

fundamentos do sistema previdenciário pátrio, que possui caráter contributivo e é 

fundado no princípio da solidariedade; isto é, do caráter contributivo implica que o 

segurado será um dos financiadores do sistema e somente terá direito à uma 

contraprestação diante da respectiva contribuição, ao passo que o princípio da 

solidariedade aduz que as contribuições vertidas não são destinadas tão somente ao 
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custeio de seu próprio benefício, mas sim de toda a coletividade, de modo que não 

há uma comutatividade estrita entre o valor da contribuição e do salário de benefício 

por esta mesma razão. Além disso, aponta que também deve ser lembrado o 

princípio da isonomia, segundo o qual deve haver simetria no tratamento conferido 

aos segurados, sob pena de se configurar verdadeira injustiça(BRASIL, 2016).  

Entendeu então o relator que a situação imposta pelo artigo 11, §3º da Lei de 

Benefícios, cumulada com a limitação trazida pelo artigo 18, §2º, viola os 

fundamentos de nosso sistema. Primeiramente, ao impor ao aposentado que 

trabalha o dever de contribuir, o legislador, por mais que prestigie o caráter solidário 

do sistema, acaba por aniquilar o caráter contributivo do mesmo.  

Em outras palavras, a solidariedade do sistema não pode ser fundamento 

para excluir totalmente o sinalagma existente na relação do segurado para com o 

sistema, de forma que deve haver uma mínima correlação entre o valor das 

contribuições vertidas e do benefício pago. Segundo, esse mesmo dever imposto vai 

de encontro ao princípio da isonomia, pois coloca o aposentado e o trabalhador em 

atividade em situação de igualdade no que diz respeito aos seus deveres, mas 

estabelece injustiça ao passo que este fará jus a um benefício futuro como forma de 

contraprestação, enquanto aquele somente poderá receber o salário família e a 

reabilitação profissional - duas prestações que não condizem com a condição do 

aposentado - como contrapartida de suas contribuições. (BRASIL, 2016).  

A proposta do Ministro Luís Roberto Barroso para solucionar a controvérsia da 

aposentação foi no seguinte aspecto ( BRASIL, 2016, p. 84-85): 

 

Qual é a solução que eu estou propondo? O indivíduo que contribuiu esses 
quinze anos e quer obter o novo benefício - e, portanto, ele vai sofrer, no 
cálculo do novo benefício, a incidência do fator previdenciário -, a minha 
proposta é: quando se aplicar o fator previdenciário para o novo benefício, a 
idade e a expectativa de vida são calculados no momento da primeira 
aposentadoria, lá atrás, porque foi nesse momento que ele entrou no 
sistema. E, portanto, o único benefício que ele vai ter a mais é o tempo que 
ele contribuiu a mais e, eventualmente, se o valor da contribuição dos 
últimos trinta e seis meses for maior, vai aumentar a média dele. Mas, 
verdadeiramente, o que ele vai ter de benefício, pela minha proposta, diz 
respeito tão somente ao tempo que ele contribuiu a mais. Assim se supera a 
inconstitucionalidade que ocorreria em funcionalizar este indivíduo, já que, 
do contrário, ficaria a servir ao sistema sem ter absolutamente nada em 
troca. 
Este cálculo que eu fiz, quer dizer, esta proposta que eu faço gera um 
impacto fiscal suportável e quase integralmente coberto pelas contribuições 
que essas pessoas pagaram. Portanto, eu acho que é suportável do ponto 
de vista fiscal e é justo do ponto de vista ético e do ponto de vista 
constitucional. 
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Luís Roberto Barroso propõe que, no tocante ao tempo de contribuição e valor 

da contribuição, deve-se computar todo o período, isto é, tanto a fase anterior ao 

primeiro vínculo, quanto a fase posterior à jubilação do segurado, pois efetivamente 

contribuiu nos dois períodos. Entretanto, não se deveria proceder da mesma forma 

no que se refere à idade e à expectativa de vida, que justificam sua presença no 

cálculo pela graduação do benefício pelo tempo que o segurado permanecerá no 

sistema. Conclui o relator que a idade e a expectativa de vida a serem consideradas 

são aquelas referentes ao momento do estabelecimento do primeiro vínculo, sob 

pena de burla à norma (BRASIL, 2016).  

Outro voto favorável à tese foi o da Ministra Rosa Weber, que, em linhas 

gerais, acompanhou o posicionamento apresentado pelo relator, debatendo os 

contrapontos apresentados, e dando parcial provimento ao Recurso Extraordinário, 

para o fim de reconhecer o direito à renúncia e entendendo correta a decisão de 

retorno dos autos ao juízo de origem para apreciação do direito ao novo benefício, 

proferida pelo TRF da 4ª Região e também pelo STJ, sendo que a nova concessão 

deve observar as questões apontadas pelo relator no novo cálculo.  

Sobre o artigo 18, § 2º, da Lei 8.213/91, Rosa Weber (BRASIL, 2016, p. 163) 

aponta que 

 
Não identifico à leitura desse preceito legal a apontada proibição à 
desaposentação, inexistindo vedação expressa, em tal dispositivo, quanto à 
renúncia ao benefício previdenciário e subsequente concessão, em face do 
aporte de contribuições previdenciárias após a jubilação, de outro melhor. 
 
 

A Ministra também compreendeu que o aposentado, ao retornar à atividade, 

faz jus a um tratamento mais equânime, onde possui direitos e obrigações, assim 

como os trabalhadores ativos. A Ministra Rosa Weber defende também que a 

interpretação segundo a qual o princípio da solidariedade inviabiliza a tese extrapola 

o intuito do legislador, que se limitou a estabelecer que a Seguridade Social seria 

financiada por toda sociedade, de modo que é certo que nem todos os financiadores 

recebem contrapartida direta, mas que também é sabido que os segurados 

obrigatórios, ao contribuir e preencher os requisitos legais, fazem jus à uma 

contraprestação. O único detalhe que diferencia o entender da Ministra do 

apresentado pelo relator foi o fato de ter compreendido que a desaposentação não 

implica em renúncia ao benefício em si, mas sim em sustação de seus efeitos 
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jurídicos, de modo que a aposentadoria continua íntegra, mas suspende-se o 

pagamento das mensalidades. Deste modo, não havendo desconstituição do ato 

concessório do benefício, uma vez que a desaposentação agiria somente no plano 

da eficácia, não há de se falar em novo vínculo (BRASIL, 2016).  

No voto o Ministro Ricardo Lewandowski, manifesta-se no sentido de que não 

encontra vedação à tese da desaposentação, de modo que sua possibilidade pode 

ser extraída do arcabouço jurídico pátrio. Ademais, entendeu que a limitação trazida 

pelo artigo 18, §2º da Lei 8.213/91 é incompatível com o disposto no art. 201 da CF, 

sobretudo por conflitar com o caráter sinalagmático e comutativo da contribuição 

obrigatória. 

Finalizando os votos favoráveis, o Ministro Marco Aurélio Mello acompanhou o 

relator, dando parcial provimento ao Recurso Extraordinário. 

Importante citar também a síntese dos argumentos favoráveis à tese da 

desaposentação, conforme listado pela Ministra Carmem Lúcia, embora a mesma 

tenha votado contra (BRASIL, 2016, p. 298-299):  

 

a) arrecadadas as contribuições, seria inconstitucional vedar o acesso 
dos segurados aos planos de benefícios do RGPS; 

b) o Regime Geral de Previdência Social, diferente do Regime Jurídico 
Único, contém regra de contenção do valor do benefício, o limite máximo do 
salário de contribuição, atualmente fixado em R$1.430,00 (mil quatrocentos 
e trinta reais). O provimento dos recursos não produziria qualquer resultado 
superior à diferença entre aquele limite e a aposentadoria percebida, 
destacando-se que, por sua natureza, atingiria apenas as aposentadorias 
por tempo de serviço (correspondentes a menos de 20% do total dos 
benefícios pagos pelo RGPS); 

c) nenhuma pessoa pode ser compulsoriamente filiada ao regime geral 
de previdência social para custear benefício que não seja o seu; 

d) a contribuição obrigatória do segurado não poderia ser instituída 
para custeio de benefício de outrem, alheio ao grupo familiar daquele. 
Verificado o direito a mais de uma aposentadoria, poderia o segurado optar 
pela que lhe fosse mais vantajosa (princípio geral de direito social); 

e) se no art. 201, § 11, da Constituição se estabelece que a 
contribuição previdenciária terá consequente repercussão em benefícios, 
seria inconstitucional a vedação de tal repercussão; 

f) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça teria sido unificada 
no sentido da possibilidade da desaposentação, como pleiteado; 

g) ofensa à proibição do retrocesso, pois, até a entrada em vigor da Lei 
n. 9.032/1995, a legislação infraconstitucional previa o pagamento de 
pecúlio aos aposentados que, voltando à ativa, faziam jus “à soma das 
importâncias correspondentes às suas próprias contribuições”; 

h) no § 11 do art. 201 da Constituição, apesar de se sujeitarem os 
ganhos dos empregados à incidência da contribuição, estipular-se-ia, 
também, a repercussão dessa contribuição no cálculo dos benefícios, 
conferindo ao segurado o direito à contrapartida decorrente da contribuição 
para o RGPS incidente sobre seus ganhos habituais; 
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i) afronta ao princípio da proporcionalidade, pois “a limitação a direito 
fundamental feita por lei ou com base na lei deve ser adequada 
(apropriada), necessária e proporcional”. 

 
 

Importante, referir que até 1994, os segurados do RGPS que contribuíram, 

após a aposentadoria, em razão de atividade laboral desenvolvida, recebiam uma 

restituição das contribuições aportadas, na forma de pecúlio, nos termos da 

revogada redação dos artigos 81 e 82 da Lei 8.213/91. O que se percebe é uma 

constante supressão de direitos fundamentais sociais, sob o argumento fundado no 

déficit financeiro da Previdência Social, que tem sido discutível, e no Acórdão 

analisado não foram apresentados números suficientes e capazes de comprovar tal 

situação deficitária.  

Pelo contrário. O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP), que 

atuou como amicus curiae, discordou do déficit financeiro apresentado pelo INSS. 

Inclusive argumentou que o alegado impacto de 6 bilhões de reais ao ano não seria 

significativo, pois representaria apenas 1,53% do que a Previdência gasta 

anualmente com pagamento de benefícios (BRASIL, 2016).  

Outra tese que chegou ao STF foi a da reaposentação. De acordo com Castro 

e Lazzari (2021, p.668), isso poderia ocorrer quando 

 

[...] o segurado continuar trabalhando após a aposentadoria e contribuir por 
mais 15 anos e, com isso, completar novo período de carência após o 
jubilamento. Por exemplo, o segurado obteve aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição com 50 anos de idade e continuou contribuindo. Ao 
completar 65 anos de idade, terá preenchido os requisitos para concessão 
da aposentadoria por idade.  

 

No acórdão do RE 661.256/SC, a Ministra Rosa Weber diferencia 

reaposentação de desaposenteção: 

 
[...]a reaposentação não decorre, a rigor, da desaposentação, como 
concebida pelos estudiosos. Isso porque essa depende da consideração do 
cômputo dos períodos de contribuição anterior e posterior à jubilação objeto 
de renúncia – sem o qual as exigências para a concessão de um novo 
benefício não são atendidas –, enquanto aquela independe do cômputo das 
contribuições e do tempo anterior à aposentação. Em outras palavras, na 
reaposentação apenas o período ulterior à aposentação é suficiente, por si 
só, ao preenchimento dos requisitos estabelecidos pela norma 
previdenciária para a outorga de benefício mais proveitoso.( BRASIL, 2016, 
p.115). 

 

 A tese da reaposentação também foi fulminada pelo STF no julgamento 

do RE 827.833, também em 26.10.2016, que a considerou como uma espécie de 
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desaposentação e, portanto, inviável por ausência de previsão legal.  Assim, o Tema 

503, que tem repercussão geral, tem a seguinte redação: 

 
No âmbito do Regime Geral de Previdência Social -RGPS, somente lei pode 
criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão 
legal do direito à “desaposentação” ou “reaposentação”, sendo 
constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2º , da Lei 8.213/1991 ( STF, 
2016).  

 

Para Castro e Lazzari ( 2021, p.669), a decisão do STF foi equivocada:  

Entendemos que esta decisão do STF foi equivocada, pois a tese aqui 
tratada tem por finalidade preservar o direito de opção pelo melhor 
benefício, tendo em vista que o segurado não utiliza o tempo de 
contribuição anterior ao primeiro benefício, mas apenas o que verteu após 
o jubilamento. Porém, a questão ficou consolidada em sentido contrário 
pela Corte Suprema e não cabe nova discussão[...].  

 

De acordo com os autores, também não cabe ao segurado buscar a 

devolução das contribuições, em virtude do Tema 1.065, que considerou 

constitucional a contribuição previdenciária devida por aposentado ao RGPS, que 

permaneça em atividade ou a essa retorne.  

 

3.2 Impactos jurídicos e sociais decorrentes da decisão do STF 

 

Após analisar os principais aspectos dos votos dos Ministros do STF acerca 

da desaposentação e também da reaposentação – sepultando, por ora, estas 

possibilidades – é necessário apresentar alguns reflexos desta decisão 

paradigmática.  

Na decisão do Supremo verifica-se que a desaposentação carece de lei para 

regulamentar a matéria, o que dever ser realizado pelo Legislativo. Entretanto, a 

referida regulamentação possivelmente também irá esbarrar no discurso de déficit 

da Previdência Social.   

Salienta-se que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei da Câmara n° 

76, de 2015, que dispõe sobre a renúncia de aposentadoria por tempo de 

contribuição. O referido projeto de lei, estabelece que o beneficiário de 

aposentadoria por tempo de contribuição poderá renunciar ao benefício com a 

finalidade de habilitar-se à aposentadoria por regime previdenciário a que se 

vincular. Dispõe que o tempo de vigência da aposentadoria cancelada poderá ser 
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utilizado para a contagem do tempo necessário à obtenção da nova aposentadoria, 

desde que o segurado recolha as contribuições correspondentes.  

Com o referido projeto de lei, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar  acrescida dos seguintes arts. 18-A e 18-B: 

 
Art. 18-A. O beneficiário de aposentadoria por tempo de contribuição poderá 
renunciar ao benefício com a finalidade de habilitar-se à aposentadoria por 
regime previdenciário a que se vincular. 

Parágrafo único. Efetuada a renúncia, a aposentadoria será cancelada, 
computando-se automaticamente o tempo de contribuição que lhe deu 
origem para a aposentadoria a ser posteriormente requerida.  

Art. 18-B. O tempo de vigência da aposentadoria cancelada poderá ser 
utilizado para a contagem do tempo necessário à obtenção da nova 
aposentadoria, desde que o segurado recolha as contribuições 
correspondentes. (BRASIL, 2015).  

 

Conforme consta da movimentação no Senado, o projeto de lei está pronto 

para deliberação do plenário, desde 05/03/2020.A expectativa é que a matéria seja 

aprovada e que possa atender parte dos anseios dos segurados aposentados.  

Outros reflexos que poderiam ser destacados com a rejeição da 

desaposentação pelo STF: 

 

Em 06/02/2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal ( STF/RE 661.256) 
definiu que os aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social 
(RGPS) que tiveram o direito à desaposentação ou a reaposentação 
reconhecido por decisão judicial definitiva ( transitada em julgado, da qual 
não é mais possível recorrer) manterão seus benefícios no valor 
recalculado. Em relação às pessoas que obtiveram o recálculo por meio de 
decisões das quais ainda cabe recurso, ficou definido que os valores 
recebidos de boa-fé não serão devolvidos ao INSS. Entretanto, os 
benefícios voltarão aos valores anteriores à data da decisão judicial (REIS, 
2020, s.p.). 

 

 Estes reflexos decorreram do julgamento dos Embargos de Declaração RE 

827833 ED, julgados em fevereiro de 2020 e que tiveram como Relator o Ministro 

Dias Toffoli. A decisão tem a seguinte ementa:  

 
DECLARAÇÃO. TEMA 503 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. EXTENSÃO 
AO INSTITUTO DA REAPOSENTAÇÃO. AMPLIAÇÃO DA TESE, 
UNICAMENTE PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS. IRREPETIBILIDADE 
DOS VALORES ALIMENTARES RECEBIDOS DE BOA-FÉ, POR FORÇA 
DE DECISÃO JUDICIAL, ATÉ A PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO 
DESTE JULGAMENTO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGADO, 
PARA PRESERVAR AS HIPÓTESES RELATIVAS ÀS DECISÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO ATÉ A DATA DESTE JULGADO. 1. 
Embargos de declaração em face de acórdão que tratou do Tema 503 da 
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repercussão geral: “Conversão de aposentadoria proporcional em 
aposentadoria integral por meio do instituto da desaposentação”. 2. A parte 
embargante alega omissão no julgado, que teria deixado de abordar o 
instituto conhecido como “reaposentação”. 3. Embora o resultado final do 
julgamento não tenha sido favorável à recorrente, a “reaposentação” foi, 
sim, tratada no acórdão embargado. 4. Para fins de esclarecimento, sem 
alteração no que foi decidido, recomenda-se ampliar a tese de repercussão 
geral, incluindo-se o termo “reaposentação”. 5. Diante da boa-fé dos 
beneficiários, bem como da natureza alimentar da aposentadoria, reputa-se 
desnecessária a devolução dos valores recebidos, até a proclamação do 
resultado do julgamento destes embargos de declaração. 6. Em relação aos 
segurados que usufruem da desaposentação em razão de decisão judicial 
transitada em julgado até a data do julgamento destes embargos 
declaratórios, considera-se legítima a modulação dos efeitos, em 
conformidade com os princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança. Vencido, em parte, o Ministro Redator para o Acórdão, 
unicamente quanto ao marco temporal. 7. Embargos de Declaração 
conhecidos para dar-lhes provimento parcial, para: a) acompanhar a 
proposta de alteração da tese de repercussão geral apresentada pelo Ilustre 
Ministro Relator, nos seguintes termos: “No âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens 
previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 
'desaposentação' ou à reaposentação, sendo constitucional a regra do art. 
18, § 2º, da Lei nº 8.213/91”; b) modular os efeitos do acórdão embargado e 
da tese de repercussão geral, de forma a preservar a desaposentação aos 
segurados que tiveram o direito reconhecido. (BRASIL, 2020). 
 

 
Acrescenta-se ainda que a decisão que rechaçou a desaposentação impactou 

milhares de segurados aposentados. Como teve repercussão geral reconhecida, o 

tema 503, deve ser observado pelas demais instâncias do Poder Judiciário1. Assim a 

decisão impactou negativamente cerca de 182 mil processos na época, que 

tramitavam no Poder Judiciário em todo o país (REIS, 2020).  

Tendo sido rejeitada a desaposentação, os aposentados que estão 

trabalhando, obrigatoriamente seguem contribuindo para o RGPS. Atualmente, não 

há previsão de devolução destas contribuições ou algum aproveitamento para 

melhorar o benefício da aposentadoria. Diferente do que ocorre em outros países. 

Interessante mencionar que no direito comparado, o inativo que retorna ao mercado 

 
1 Uma vez constatada a existência de repercussão geral, o STF analisa o mérito da questão e a 

decisão proveniente dessa análise será aplicada posteriormente pelas instâncias inferiores, em casos 

idênticos. De acordo com o STF, as características da repercussão geral demandam comunicação 

mais direta entre os órgãos do Poder Judiciário, principalmente no compartilhamento de informações 

sobre os temas em julgamento e feitos sobrestados e na sistematização das decisões e das ações 

necessárias à plena efetividade e à uniformização de procedimentos. As finalidades da repercussão 

geral são: delimitar a competência do STF, no julgamento de recursos extraordinários, às questões 

constitucionais com relevância social, política, econômica ou jurídica, que transcendam os interesses 

subjetivos da causa; uniformizar a interpretação constitucional sem exigir que o STF decida múltiplos 

casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. ( 

https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen

tacao) 
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de trabalho, acaba sendo beneficiado, ao contribuir para a Previdência Social. 

Inclusive, destaca-se do acórdão os exemplos citados de Portugal, Canada e Chile. 

 Como ocorre no Brasil, em Portugal, aos trabalhadores é permitido retornar à 

atividade, e, nessas situações o montante da aposentadoria é atualizado, sempre, a 

partir do dia 1º de janeiro de cada ano, trazendo melhorias financeiras à 

aposentadoria. No Canadá, apesar de ser permitida a continuidade do labor 

remunerado, há um critério monetário de aposentadoria, de modo que, alcançando o 

valor máximo do benefício, o aposentado que continuar trabalhando não terá mais 

suas contribuições vertidas em seu prol.  

E por fim, no Chile, o antigo sistema previdenciário público foi privatizado e 

transformado em um sistema compulsório de capitalização, pelo qual cada pessoa 

forma um fundo (individual ou coletivo) em que são investidos pecúlios, destinado 

exclusivamente à sua aposentadoria. O recálculo do benefício do segurado 

aposentado chileno se dá pelas contribuições que se acumulam na conta de 

capitalização individual, que podem ser feitas de maneira livre quanto ao tempo, 

mesmo após ter se aposentado (BRASIL, 2016). Ressalta-se que o sistema 

previdenciário chileno tem suscitado inúmeras críticas pelo sistema de capitalização 

individual.  

 Importante, mencionar ainda que os aposentados que, por necessidades 

financeiras, tiveram que retornar ao mercado de trabalho, permanecem contribuindo 

para o RGPS, sem qualquer expectativa de obter um benefício mais vantajoso. Por 

vezes, o benefício concedido não é suficiente para garantir o sustento próprio e da 

família, o que viola a dignidade humana. A aposentadoria, como direito fundamental,  

deve estar vinculada à dignidade humana, inserida no art. 1º da Constituição 

Federal. O STF deve zelar no sentido de  

[...] implementar, na vida dos trabalhadores e aposentados brasileiros, os 
ditames da Lei Maior, entre eles o de dignidade humana a todos aqueles 
que contribuíram, por anos a fio, para a produção das riquezas nacionais e, 
concomitantemente, recolheram financeiramente ao aparelho estatal (a 
Previdência Social), tendo, assim, direito a uma aposentadoria justa e 
realmente garantidora da velhice (CLARK; CANÇADO, 2020, p. 62). 

 

 Sobre a dignidade humana, a Ministra Rosa Weber apontou que o “valor-fonte 

dos princípios de direitos humanos - a dignidade humana - constitui, nessa 

perspectiva, premissa básica e imprescindível à construção dos direitos sociais, a 

exemplo do direito ao trabalho e à previdência social” (BRASIL, 2016, p 167). 
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 Neste aspecto, será que a decisão proferida no RE 661.256 atende os 

ditames da dignidade humana e da justiça social? É uma questão que ainda 

permanece latente na sociedade.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 O presente trabalho teve a finalidade de estudar de forma mais aprofundada o 

instituto denominado pela doutrina e jurisprudência de desaposentação, buscando 

entender os argumentos favoráveis e contrários à possibilidade de um segurado 

poder renunciar ao benefício que atualmente recebe com o objetivo de obter um 

novo benefício, com a inclusão de novos salários-de-contribuição obtidos após o 

recebimento do primeiro benefício. 

O tema, pelo que se observa, é de suma importância, na medida em que há 

vários segurados da Previdência Social, em todo o país, que já recebem benefício 

previdenciário e continuam a verter contribuições para o custeio do sistema. Não se 

pode esquecer o grande transtorno que inúmeros segurados brasileiros se 

submeteram, pois por muitos anos trabalham e, quando mais necessitam de uma 

boa aposentadoria, têm seu pedido de renúncia para o alcance de um benefício 

mais vantajoso negado. 

 Assim, diante da inexistência de legislação regulamentando a matéria, a 

possibilidade de se renunciar ao benefício para obtenção de nova aposentadoria foi 

matéria submetida ao crivo do Poder Judiciário, inclusive com recursos para os 

Tribunais Superiores, guardiãs da Legislação e da Constituição Federal. Mas, não 

ocorreu o reconhecimento do instituto da desaposentação pelo Supremo e, como 

teve repercussão geral reconhecida, as demais instâncias deverão observar o Tema 

503.  

 Pelo que foi visto, há inúmeras teses no sentido contrário à desaposentação, 

bem como várias teses favoráveis, cada qual com fortes argumentos e eivadas de 

princípios em matéria de seguridade social para sua defesa. A Seguridade Social 

evoluiu muito ao longo do tempo e tornou-se atualmente um verdadeiro instrumento 

de justiça social, garantindo proteção contra os infortúnios da vida, amparando o 

cidadão quando ele mais precisa. No Brasil, o sistema de repartição simples fundado 

na solidariedade evidencia o intuito do legislador constituinte de criar um sistema 

custeado por toda a coletividade que objetiva conferir proteção efetiva aos seus 

segurados.  

Ocorre que em muitas vezes, em razão dos valores dos benefícios e do 

elevado custo de vida na sociedade atual, o aposentado se vê obrigado a retornar à 
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labuta para complementar sua renda, seja para sustentar sua família, seja para sua 

própria subsistência, uma vez que os gastos tendem a crescer com o avanço da 

idade.  

Todavia, a legislação vigente elenca esse cidadão como segurado obrigatório, 

possuindo, portanto, o dever de contribuir para o custeio do sistema. O que se 

verifica aqui, contudo, é que essa situação é gritantemente desbalanceada, pois o 

aposentado verterá as contribuições sem fazer jus a nenhuma forma de 

contraprestação por estes depósitos.  

Nesse contexto, a doutrina idealiza o instituto da desaposentação, uma forma 

de utilizar essas contribuições vertidas após a jubilação para obter uma majoração 

do benefício, melhorando a condição do aposentado. Não é de se olvidar que sua 

aplicação sempre foi controvertida, encontrando resistência em alguns tribunais, 

principalmente pelo esforço da autarquia previdenciária. Mas, apesar disso, mais 

modernamente a desaposentação encontrava mais aceitação, inclusive no Superior 

Tribunal de Justiça, que firmou entendimento pela sua viabilidade.  

Não obstante, em outubro de 2016, o Supremo Tribunal Federal julgou a 

desaposentação inviável, por sete votos a quatro, concluindo que somente a lei pode 

prever formas de benefício, com a devida fonte de custeio. Verifica-se, porém, que a 

decisão exarada pelos ilustre ministros não foi a mais acertada, talvez porque 

motivados por razões econômicas como o suposto rombo que a aplicação do 

instituto causaria, conforme alegado pelo Ministério da Previdência Social. 

A verdade é que a ausência de previsão legal não obsta o referido instituto, 

tendo-se em vista o princípio da legalidade, que autoriza a conduta pelo particular 

uma vez que não defesa em lei, e o princípio da juridicidade, que permite à 

Administração Pública a agir apesar da ausência de lei para efetivar os valores 

constitucionais.  

De outro lado, a desaposentação não afronta o equilíbrio atuarial do sistema, 

pois o segurado receberá conforme aquilo que contribuiu. Além disso, ao se ver a 

devolução dos proventos recebidos como outra consequência da renúncia da 

aposentadoria, põe-se um fim a este ponto, isto é, com a devolução, o sistema não 

será de forma alguma prejudicado, uma vez afastada a possibilidade de 

enriquecimento ilícito por parte do segurado.  

Quanto ao princípio da solidariedade, o instituto tema deste trabalho também 

guarda respeito, pois o segurado contribui para o custeio do sistema conforme 
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determina a Constituição Federal, valendo-se da desaposentação, ao seu turno, 

para também fazer respeitado o caráter contributivo do regime.  

O que o instituto almeja, afinal de contas, é efetivar um dos princípios mais 

importantes de nosso ordenamento jurídico, o princípio da isonomia, posto que visa 

sanar a disparidade existente no caso do aposentado que, ao retornar à atividade 

remunerada, contribui para o sistema nos mesmos moldes que aqueles ainda não se 

aposentaram, mas, ao contrário destes, não faz jus a nenhuma contraprestação por 

esses valores depositados. 

Apesar da decisão proferida no RE 661.256, analisada no presente trabalho, 

a questão está latente na sociedade, tendo impactos significativos para milhares de 

aposentados segurados.  

A (des)esperança é que a matéria poderá ser apreciada pelo Legislativo. As 

reformas previdenciárias têm sido geradoras de supressão de direitos sociais. Então, 

a tendência, infelizmente, é que a obtenção de uma aposentadoria mais digna 

continue sendo mera expectativa para milhares de aposentados-trabalhadores.  
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